COMEMORAÇÕES DO DIA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Ponta Delgada, 19 de Maio de 1997

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Comemoramos, hoje, o Dia da Região Autónoma dos Açores, instituído desde 1980. Os açorianos, unidos nesta data - a Segunda-Feira do Espírito Santo - Procedem à celebração "da Primavera, da vida, da solidariedade e da esperança".

É o dia da consciência açoriana: feita de passado, de presente e de futuro.

Escolhi, por isso, este dia, para solenizarmos a abertura da "Galeria dos Autonomistas", prestando homenagem - em nome do Governo e dos açorianos que fazem os Açores um século depois - os pioneiros da expressão político-institucional da nossa identidade secular.

Fazemo-lo neste Palácio da Conceição, cenário de múltiplas expressões e vivências do centralismo e da autonomia, da ditadura e da democracia, que se entrecruzam em diversos momentos de grande densidade política e tensão social. Reunimos nesta sala, também ela simbólica deste período de consolidação autonómica, por aqui ter tomado posse o 1º Governo Regional, volvidos pouco mais de dois anos após o 25 de Abril.

Fazemo-lo em democracia, usufruindo do bem por que lutaram os que agora homenageamos - a Autonomia.

A história dos Açores não deve nem pode ser feita com interpretações e compartimentações suscitadas pelas conveniências das conjunturas políticas. Se é verdade que não é esta singela homenagem que repõe a história, este momento tem o mérito de sinalizar o que, e quem, sob nenhum pretexto, poderia ser omitido.

A história da luta pela Autonomia dos Açores teve, tem e continuará a ter bons e maus momentos, como bons e maus intérpretes. Com eles, no seu conhecimento, devemos viver em aprendizagem permanente.

As gerações que constroem os Açores em 1997, são herdeiras do património político e cultural da "primeira geração paladina". Incumbe-nos honrar essa herança, que os açorianos têm sufragado sucessivamente, e, tal como aqueles, construir com sentido de futuro.

Passado um século, nem por isso se avolumaram as dissemelhanças na retórica e nas preocupações dos autonomistas que enquadraram a elaboração de Decreto de 2 de Março de 1985 e dos que discutem agora a Revisão Constitucional ou a Lei de Finanças Regionais de 1997.

Na verdade, os objectivos de então reexercitam-se a todo o momento: continuamos a lutar pela consolidação do sistema de governo próprio, ainda que perpectivado na era da globalização a que assistimos e em que devemos participar, e pela suficiência financeira, que constitua suporte do poder político e das acções que nós próprios, temos que empreender e executar para o nosso desenvolvimento.

A revisão constitucional, em perspectiva, poderá contribuir em muito para a consolidação histórica da autonomia das regiões insulares portuguesas. Todos nós esperamos que ela ocorra o mais depressa possível, porque todos temos pressa em melhorar. Os Açores gostariam que o aperfeiçoamento da sua vida institucional não fosse obstaculizado por recuos e avanços permanentes, cujas motivações se tornam frequentemente ininteligíveis para a generalidade dos portugueses. É assim que entendemos que a Revisão Constitucional deve ser feita sem delongas, num processo em que cada um, ou cada partido, deve assumir a responsabilidade dos seus actos perante os portugueses que os elegeram.

A Lei das Finanças Regionais, pelo seu lado, depois de no ano passado ter sofrido vários atrasos, mereceu, desde as últimas eleições regionais, um grande impulso, na sua elaboração, tendo o respectivo grupo de trabalho concluído há dois dias a sua proposta, um mês e meio antes do prazo que lhe foi dado.

Aproxima-se, dessa forma, um período de decisão muito sensível para os Açores, já que a qualidade dessa lei virá a influenciar significativamente a nossa capacidade real como região autónoma.

Nos trâmites que se seguem, quer ao nível do Governo e da Assembleia da República, quer ao nível da organização da audição e dos pareceres da Região, volta a ser útil aprender com o passado. A lição que nos chega é clara e irrecusável: unirmo-nos, para vencermos. Vencermos, para honrarmos as próximas gerações.

O articulado já votado pelo grupo de trabalho traduz uma importante tendência para um tratamento mais favorável da Região no contexto nacional, mas deve ser consolidado e pode ainda ser melhorado, com o concurso activo dos parceiros sociais e partidos que o Governo Regional irá imediatamente promover.

Hoje mesmo, combinei com o Primeiro-Ministro um primeiro encontro sobre a proposta de articulado aprovada, e dirigi, às associações patronais e sindicais e aos líderes dos partidos políticos na Região com assento no parlamento regional, uma carta, convidando-os para um conjunto de encontros, no sentido de os informar da situação e de lhes pedir conselho e opinião sobre a posição que o Governo Regional deverá assumir nesta fase perante o Governo da República, antes da Assembleia Legislativa Regional ser chamada, nos termos legais, a se pronunciar sobre o assunto.

O articulado que já se encontra proposto pelo grupo de trabalho contribui decisivamente para uma forte e tendência redução do déficit estrutural das contas públicas regionais até à desnecessidade do recurso ao endividamento no ano 2000, quer por via da diversificação e acréscimo das transferências quer por via indirecta de co-financiamentos de projectos estratégicos e de sistemas de incentivos, e cria, pela primeira vez, condições objectivas para um sistema fiscal adaptável à realidade insular, beneficiando, inclusive, as empresas cujos lucros libertados sejam reinvestidos nos Açores.

Para além de outras melhorias, está ainda aberto o "dossier" relativo à Dívida Pública, que insistimos em ver incluído neste processo legislativo.

A unidade de propósitos e de acção das organizações mais representativas dos açorianos afigura-se-nos, assim, fundamental, pelo que, neste Dia dos Açores, é ocasião apropriada para a estimular, também porque evocamos hoje a memória dos açorianos, regeneradores e progressistas, que colocaram os interesses dos Açores acima das suas divergências naturais.

Senhoras e senhores

Senhor Manuel Ferreira

Não poderia terminar a minha participação neste acto, sem salientar que se deve a Vossa Excelência, em primeiro lugar, na sua ocorrência, mercê da intervenção oportuna e esclarecida que teve nas páginas do jornal "Correio dos Açores".

Agradeço-lhe também o brilhantismo e a qualidade que emprestou a este momento através da sua comunicação, em que revelou bem as suas qualidades de distinto açoriano.

Muito obrigado.
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